
 

 

Parecer Jurídico Referencial (Prévio) 
 
 

OBJETO: LICITAÇÃO.  
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
001/2025. 
TIPO: MENOR PREÇO. 
BASE LEGAL: ARTIGO 6º, XXXVIII DA LEI 
FEDERAL 14.133/2021.  
FINALIDADE: CONSTRUÇÃO DE CRECHE TIPO 2 NO 
MUNICÍPIO DE TEREZINHA - PE CONFORME 
TERMO DE COMPROMISSO Nº 
961022/2024/FNDE/CAIXA. 
 

 
O setor de licitações do Município de Terezinha, encaminhou a esta Assessoria Jurídica 

Especializada, edital, na forma do art. 53, parágrafo primeiro, da Lei nº 14.133, de 01 de abril 
de 2021, para análise e emissão de PARECER JURÍDICO REFERENCIAL (PRÉVIO), que tem 
por finalidade o registro de preços para “CONSTRUÇÃO DE CRECHE TIPO 2 NO MUNICÍPIO 
DE TEREZINHA/PE CONFORME TERMO DE COMPROMISSO Nº 
961022/2024/FNDE/CAIXA” mediante licitação pública, na modalidade CONCORRÊNCIA, 
em sua forma ELETRÔNICA, na intenção de MENOR PREÇO, conforme justificativa e 
especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.  

 
O valor estimado do certame é de R$ 3.263.318,51 (três milhões duzentos e sessenta 

e três mil trezentos e dezoito reais e cinquenta e um centavos). 
 
A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade  assessorada no 

controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, §1º, I e II, da Lei nº 14.133, de 
2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC):   

 
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação.   
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração deverá:   
I - Apreciar o processo licitatório conforme critérios 
objetivos prévios de atribuição de prioridade;   



 

 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação 
de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideração na análise jurídica;   

 
Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá 

em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não 
abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 
mercadológica ou de conveniência e oportunidade.   

 
De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 
administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se 
os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.   

 
Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 
dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, 
tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas 
para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes 
apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.  

 
O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.º 14.133/2021, estabelecem as regras a serem 

seguidas pela administração para realização do procedimento licitatório, cuja redação é a 
seguinte:   

 
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se 
com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII 
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com 
as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que 
podem interferir na contratação, compreendidos:   
I - a descrição da necessidade da contratação 
fundamentada em estudo técnico preliminar que 
caracterize o interesse público envolvido;   
II - a definição do objeto para o atendimento da 
necessidade, por meio de termo de referência, anteprojeto, 
projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;   



 

 

III - a definição das condições de execução e pagamento, 
das garantias exigidas e ofertadas e das condições de 
recebimento;   
IV - o orçamento estimado, com as composições dos 
preços utilizados para sua formação;   
V - a elaboração do edital de licitação;   
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, 
que constará obrigatoriamente como anexo do edital de 
licitação;   
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de 
serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia, 
observados os potenciais de economia de escala;   
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o 
modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de 
combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da 
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública, considerado todo 
o ciclo de vida do objeto;   
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, 
tais como justificativa de exigências de qualificação 
técnica, mediante indicação das parcelas de maior 
relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de 
qualificação econômico-financeira, justificativa dos 
critérios de pontuação e julgamento das propostas 
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica 
ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à 
participação de empresas em consórcio;   
X - a análise dos riscos que possam comprometer o 
sucesso da licitação e a boa execução contratual;   
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do 
orçamento da licitação, observado o art. 24 desta Lei.   

 
Nessa quadra, preleciona o art. 82, da Lei n.º 14.133/2021, que é conteúdo obrigatório 

nos editais licitatórios.  
Art. 82. O edital de licitação para registro de preços 
observará as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre:   
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive 
a quantidade máxima de cada item que poderá ser 
adquirida;   
II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens 
ou, no caso de serviços, de unidades de medida;   



 

 

III - a possibilidade de prever preços diferentes:   
a) Quando o objeto for realizado ou entregue em locais 
diferentes;   
b) Em razão da forma e do local de acondicionamento;   
c) Quando admitida cotação variável em razão do tamanho 
do lote;   
d) Por outros motivos justificados no processo;   
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta 
em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, 
obrigando-se nos limites dela;   
V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor 
preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços 
praticada no mercado;   
VI - as condições para alteração de preços registrados;   
VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de 
serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao 
do licitante vencedor, assegurada a preferência de 
contratação de acordo com a ordem de classificação;   
VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em 
mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto 
no prazo de validade daquela de que já tiver participado, 
salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital;   
IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de 
preços e suas consequência.   

 
Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, 

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a 
autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o 
estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, o termo de referência, a norma de 
designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital.   

 
Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram 

devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a 
solução mais adequada para atendimento da necessidade pública.   

 
Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor valor por item, atende o 

que determina o art. 6°, inciso XXXVIII, a), da Lei n.º 14.133/2021, cuja redação é a seguinte:   
 
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:   
[...]   



 

 

 
XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para 
contratação de bens e serviços especiais e de obras e 
serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério 
de julgamento poderá ser:  
 
a) menor preço. 

 
Da mesma Lei, do artigo 29, extrai-se que a modalidade de Concorrência seguirá o rito 

procedimental do artigo 17.  
 
Nesse sentido, Marçal Justen Filho nos ensina que “A concorrência destina-se a 

promover a contratação de compras, locações, serviços (inclusive de engenharia) e obras. 
No tocante às compras e serviços, é cabível a concorrência quando não se caracteriza um 
objeto comum”1.  

 
No Processo Licitatório n. 001/2025, a modalidade de CONCORRÊNCIA é aplicável 

haja vista se tratar de contratação de empresa especializada em obras. Obedecendo, assim, 
o que ordena a Lei 14.133/2021.  

 
O presente Processo Licitatório prevê em seu Edital o critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO global, obedecendo ao artigo 33, I da Nova Lei. 
 
Nesse critério deve-se considerar o menor dispêndio para a Administração, atendidos 

os parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de licitação, na estrita observância 
do artigo 34 da Lei n. 14.133/2021.  

 
Nesse sentido, Marçal Justen Filho2 assim ensina: “A licitação sempre visa obter a 

melhor proposta pelo menor custo possível. Esse fator (menor custo possível) é ponto 
comum nas licitações de menor preço, de maior desconto e de técnica e preço. As exigências 
quanto à qualidade, prazo e outras, podem variar caso a caso. Porém, isso não ocorrerá no 
tocante ao preço. A Administração Pública tem o dever de buscar o menor desembolso de 
recursos, a fazer-se nas melhores condições possíveis. Qualquer outra solução ofenderia aos 
princípios mais basilares da gestão da coisa pública”.  

 
Como a modalidade de licitação é a de concorrência eletrônica, o critério selecionado 

está de acordo a norma regente.  
 

 
1 Comentários à Nova Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021 (2021, p.440) 
2 (Comentários à  Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. – São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, p. 473).   
 



 

 

No mais, deverão os interessados observar os prazos para a apresentação de propostas 
e os lances previstos no Edital e no artigo 55 da Lei 14.133/2021  

 
Considerando o Objeto e a Justificativa apresentados no Termo de Referência 

devidamente anexado ao Edital para a realização da licitação, à luz da necessidade 
apresentada, tem-se que o presente Processo Licitatório se faz necessário para atingir os fins 
de contratação dos serviços especificados, dado o excesso de demanda e condições da 
prestação do serviço, conforme exposto no Termo de Referência.  

 
Ademais, o Edital esclarece os recursos orçamentários destinados ao cumprimento 

das despesas previstas para a obra do presente processo. Bem como todas as condições de 
participação dos interessados no certame, além dos esclarecimentos operacionais 
necessários ao isonômico andamento da disputa.  

 
Sabe-se que todo o ordenamento jurídico deve respeitar os regramentos expostos na 

Constituição Federal de 1988.  
 
Da Carta Magna, onde descansa o capítulo acerca da Administração Pública, é possível 

extrair que os Entes Federativos obedecerão aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência (artigo 37).  

 
A Constituição ainda prevê que ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, conforme seu artigo 37, XXI.  

 
Isto posto, não se vislumbra eventual ilegalidade no presente Processo de Licitação 

nº. 013/2025, Concorrência 001/2025, sendo que todo o procedimento adotado pela 
Comissão de Licitação se apresenta condizente com o que prevê a Lei 14.133/2021. 

  
Em face do exposto, verificada a formalidade, a adequação e a legalidade que o feito 

requer, após encerramento da instrução, deverá a autoridade competente promover a 
divulgação do edital de licitação, pelo prazo previsto no artigo 55, e nos moldes dos artigos 
53, § 3º e 54, todos da Lei Federal n. 14.133/2021.   

 
ANTE O EXPOSTO, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o 

juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, O PROCESSO ATENDE AS EXIGÊNCIAS 
CONTIDAS NA LEI FEDERAL N° 14.133/2021, tanto no Edital como na minuta de Contrato 
Administrativo, o que permite a esta Assessoria Jurídica Especializada manifestar-se 
FAVORÁVEL a realização do certame licitatório pretendido por esta Municipalidade, na 



 

 

modalidade CONCORRÊNCIA eletrônica Nº 001-2025, que tem como objeto acima 
descrito, podendo ser dado prosseguimento à fase externa, com a publicação do edital e 
seus anexos.   

 
Deixa de opinar quanto a dotação orçamento, pelo fato de ter o setor técnico 

responsável para tal, tendo apenas este jurídico a responsabilidade de verificar a existência 
de dotação no processo licitatório.   

 
Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da parte solicitante, bem como a verificação das 
dotações orçamentarias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento 
licitatório, motivo pelo qual o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos 
jurídicos formais do caso em comento.   
 

É o parecer,   
S.M.J.  

 
Terezinha/PE, 19 de maio de 2025 

 
 

RENATO CURVELO ADVOCACIA 
Assessoria Jurídica Especializada 

Renato Vasconcelos Curvelo 
OAB /PE 19086 

 

 
 
 

AMANDA SOARES VALÉRIO 
Assessora Jurídica 

OAB/PE 31354 
 


